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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 51 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A assembléia legislativa de determinado estado da Federação

publicou edital relativo à realização de concurso público para a

seleção de assessores parlamentares. O concurso foi realizado,

mas uma ação civil pública movida pelo Ministério Público

buscou junto ao Poder Judiciário a anulação do certame.

O Poder Judiciário anulou o concurso público, sob o fundamento

de lesão ao patrimônio público.

Diante dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

51 Ao elaborar o edital, a assembléia legislativa praticou típico

ato legislativo.

52 O Poder Judiciário, ao anular o concurso público, praticou

ato administrativo em sentido amplo.

53 O Ministério Público, ao impugnar o concurso utilizando-se

da via  judicial, praticou ato jurisdicional de controle

externo.

54 Independentemente da atuação do Poder Judiciário, a

assembléia legislativa poderia ter anulado o concurso

público, caso se convencesse da lesão ao patrimônio público.

Acerca do domínio público, julgue os itens seguintes.

55 Quando o critério para definição do domínio público toma

como parâmetro a titularidade do bem, os bens públicos são

aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de direito público.

56 Quando o critério para a definição do domínio público é a

finalidade a que se destinam os bens, bens públicos serão

aqueles que estiverem vinculados ao desempenho de

qualquer atividade estatal ou aqueles que forem objeto de

utilização direta pela população.

57 Os bens inapropriáveis como o ar e o mar são insuscetíveis

de sujeição ao domínio, ainda que de natureza política, que

o Estado possa exercer.

58 Como regra, por serem privados os bens pertencentes a

empresas estatais federais, o Tribunal de Contas da União

não possui competência para fiscalizar tais empresas.

59 Rios, mares, estradas, ruas e praças são exemplos de bens de

uso especial, destinados à utilização por parte de toda a

população. 

60 Os bens dominicais são bens públicos a que se tenha dado

estrutura de direito privado, como, por exemplo, um prédio

público objeto de uma locação para um particular.

61 Os bens de uso comum e os bens de uso especial são

afetados, enquanto os bens dominicais são desafetados.

Januário, servidor público federal, realizou um ato de

fiscalização e embargou uma obra realizada por particular,

aplicando-lhe também uma multa. Mais tarde, Januário verificou

que não existia fundamento legal para a aplicação da multa e

revogou sua aplicação, mantendo, no entanto, o embargo.

A propósito dessa situação hipotética, e tendo por base as regras

relativas à anulação e revogação dos atos administrativos, julgue

os itens que se seguem.

62 O prazo prescricional para Januário desconstituir a multa

como ato administrativo é regulado pelo Código Civil.

63 Caso não haja fundamento legal para aplicação da multa,

este ato administrativo praticado por Januário deve ser

invalidado, mas o embargo da obra permanecerá válido.

64 A potestade da administração de anular seus atos eivados de

vício de legalidade deve ser traduzida como dever e não

como opção; assim, Januário não tem direito à escolha diante

da constatação da falta de fundamento legal para a aplicação

da multa e, portanto, deve, obrigatoriamente, tomar medidas

para a desconstituição do ato administrativo ilegal.

65 Na situação narrada, o ato de revogação praticado por

Januário era incabível.

Com relação a noções gerais da organização administrativa no

ordenamento jurídico brasileiro, julgue os próximos itens.

66 A vinculação da administração pública aos direitos

fundamentais torna inexorável a aproximação do direito

administrativo com o direito constitucional.

67 O núcleo da organização administrativa brasileira é

composto de normas de estatura infraconstitucional que

definem o exercício da atividade administrativa do Estado.

68 A intervenção do Estado na regulação de profissões na área

de saúde justifica-se em função da natureza essencial desses

serviços.

69 Ao lado do controle judicial da administração pública e da

proteção ao direito de propriedade, o princípio da legalidade

constitui uma das maiores conquistas no campo do direito

administrativo.

70 O Estado moderno deve submeter-se à transparência nos

processos que definem as diferentes funções do Estado,

estando, ainda, tais processos sujeitos a mecanismos de

controle por parte do próprio Estado e da sociedade.
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Acerca das autarquias, fundações, sociedades de economia mista

e empresas públicas, julgue os itens subseqüentes.

71 Sempre que os entes políticos descentralizam atividades de

natureza típica do Estado, a entidade a ser criada para tal

finalidade é a autarquia.

72 A criação de uma autarquia depende de lei específica e sua

personalidade é de direito público.

73 As autarquias corporativas, como o Conselho Regional ou

Federal de Medicina, fiscalizam o exercício de atividades

profissionais, estão vinculadas e subordinadas indiretamente

a um ente político e gozam de prerrogativas típicas das

entidades de direito público, tais como imunidade tributária

relativa a seus bens, rendas e serviços e a possibilidade de

cobrança de seus créditos por meio de execução fiscal.

74 Independentemente de constituir-se como entidade de direito

público ou de direito privado, a fundação submete-se a

normas de ordem pública.

75 As empresas públicas e as sociedades de economia mista são

pessoas jurídicas de direito privado, e, portanto, os atos de

seus dirigentes não podem ser questionados judicialmente

por meio de ação popular.

76 O regime jurídico dos empregados e dos dirigentes das

empresas estatais que exploram atividades empresariais é o

celetista, mas tal regime se sujeita também a normas de

direito público, como a prévia seleção por concurso público.

77 Caso empresa estatal adote a forma de sociedade anônima,

de capital aberto, a ela será aplicado o mecanismo

determinado pelas normas pertinentes ao mercado de capitais

e, por estar sujeita ao regime jurídico de direito privado, ela

deve publicar demonstrações financeiras e contratar

auditorias independentes. 

O Ministério da Saúde (MS), no ano de 2008, elaborou

edital de pregão para a compra de equipamentos de ar

condicionado. Foi realizada sessão pública e recebidas as

propostas pelo pregoeiro. Encerrada a etapa competitiva e

ordenadas as ofertas, o pregoeiro procedeu à abertura do

invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que

apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento

das condições fixadas no edital. Ao perceber que o licitante que

apresentou a melhor proposta não atendia duas das condições

fixadas no edital, o pregoeiro deixou se sagrar o licitante

vencedor e passou a examinar a oferta subseqüente e a

qualificação do segundo colocado na ordem de classificação,

declarando-o vencedor. O primeiro colocado se insurgiu contra

o procedimento e alegou, inclusive, que havia irregularidade na

utilização da modalidade pregão, tendo em vista a ausência de

edição do regulamento previsto em lei para definir a sua

aplicação, bem como que o ato de desclassificação só poderia ser

praticado pelo ministro de Estado da Saúde.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

78 A lei que criou o pregão de fato previu a necessidade de que,

no âmbito da União, dos estados, dos municípios e do

Distrito Federal (DF), fosse editado regulamento próprio,

mas, quanto à União, a norma já foi editada e corresponde ao

Decreto n.º 3.555/2000. 

79 O pregoeiro e sua equipe de apoio devem ser servidores do

MS, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente

desse ministério. Por outro lado, o recebimento de propostas

e lances, a sua análise e classificação, bem como a

habilitação e adjudicação do objeto do certame ao licitante

vencedor são atos da competência do ministro de Estado da

Saúde.

80 Do edital publicado devem constar, entre outros elementos,

as normas que disciplinam o procedimento do pregão.

81 A sessão para recebimento das propostas deve ser pública,

como foi, e, encerrada a etapa competitiva, agiu

adequadamente o pregoeiro ao abrir o invólucro com

documentos de habilitação do licitante que apresentou a

melhor proposta, pois, nessa fase, é necessário verificar o

atendimento das condições fixadas no edital.

82 Como o licitante classificado em primeiro lugar não foi

declarado vencedor, não havia lugar para o exame das

ofertas subseqüentes, pois a simplicidade do procedimento

do pregão impõe a realização de nova sessão pública para

recebimento de novas ofertas.
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Quanto à dispensa de licitação prevista na Lei n.º 8.666/1993,
julgue os seguintes itens.

83 Configura fraude às hipóteses de dispensa de licitação o
fracionamento ou desmembramento de obra, compra ou

serviço cujo propósito seja o de enquadrar o valor dentro dos
limites da dispensa. 

84 As autarquias qualificadas como agências executivas
possuem legitimação para contratar, sem licitação, compras,

serviços, obras e serviços de engenharia que atinjam até o
dobro do valor previsto como regra na lei em questão. 

85 A falta de planejamento ou a má gestão dos recursos
disponíveis não podem ser causa para contratação direta,

com dispensa de licitação, sob o fundamento de situação
emergencial ou calamitosa, pois esse fundamento só pode ser

invocado diante de ocorrência que fuja das possibilidades
normais de prevenção por parte da administração pública.

86 As situações que legitimam a contratação direta sem
licitação, por meio da dispensa, configuram rol exaustivo

que não pode ser aumentado pelo administrador público.

87 A licitação deixa de ser dispensável e passa a ser inexigível

quando não se apresentarem interessados à licitação anterior
e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo

para a administração, mantidas, nesse caso, todas as
condições preestabelecidas.

João, servidor público federal, trabalha operando

aparelhos de raios X, de forma direta e permanente. Após um ano
e dez dias de trabalho, João deu entrada em seu pedido de férias.

João requereu o gozo de 40 dias, mas o chefe da divisão de
recursos humanos do seu órgão informou que era de 30 dias, por

período aquisitivo, ou seja, a cada ano, o período de férias a que
João teria direito. João, então, entrou em férias e depois de

doze dias requereu a interrupção delas, alegando necessidade do
serviço.

Acerca dessa situação hipotética e tendo por base as regras da Lei
n.º 8.112/1990, julgue os próximos itens.

88 Agiu corretamente o chefe da divisão de recursos humanos,
pois as férias dos servidores públicos federais são de

trinta dias, a cada período aquisitivo.

89 O pagamento da remuneração das férias de João deve ser

efetuado até dois dias antes do início do período de gozo.

90 João pode acumular períodos de férias, até o máximo de

dois, no caso de necessidade do serviço.

91 Uma vez iniciadas as férias de João, estas somente poderão

ser interrompidas por necessidade do serviço caso tal
necessidade seja declarada pela autoridade máxima do órgão

em que ele trabalha.

92 Caso as férias de João sejam interrompidas, o restante do

período deve ser gozado de uma só vez.

A respeito das normas relativas à cessão de servidores públicos

federais para outros órgãos ou entidades da administração pública

federal, julgue os itens subseqüentes.

93 O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro

órgão ou entidade dos poderes da União, dos estados, ou do

DF e dos municípios, para exercício de cargo em comissão

ou função de confiança em casos previstos em leis

específicas.

94 Na hipótese de cessão para fins de exercício de cargo em

comissão, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos

estados, do DF ou dos municípios, o ônus da remuneração

será do órgão ou entidade cedente, mantido o ônus para o

órgão ou entidade cessionário nos demais casos.

95 O ato de cessão deve ser formalizado por meio de portaria

publicada no Diário Oficial da União.

96 Para que o servidor do Poder Executivo possa ter exercício

em outro órgão da administração federal direta que não tenha

quadro próprio de pessoal, para fim determinado e a prazo

certo, é indispensável a autorização expressa do presidente

da República.

Com relação à idéia de supremacia da ordem constitucional,

julgue os próximos itens.

97 A supremacia jurídica das normas constitucionais permite,

como regra, que contra elas seja invocado o direito

adquirido, já que este também é um direito fundamental.

98 A proibição do nepotismo não depende de norma secundária

que proíba formalmente essa conduta, pois, diante da

existência dos princípios constitucionais da administração

pública, sustentar o contrário implicaria mitigar os efeitos

dos postulados da supremacia, unidade e harmonização da

Constituição Federal (CF), subvertendo-se a hierarquia entre

esta e a ordem jurídica em geral. 

99 Razões de Estado não podem ser invocadas para legitimar o

desrespeito à supremacia da CF, pois a defesa desta não se

expõe, nem deve submeter-se, a qualquer juízo de

oportunidade ou de conveniência, muito menos a avaliações

discricionárias fundadas em razões de pragmatismo

governamental.

100 A manutenção da supremacia da CF é o objetivo das ações

de fiscalização abstrata de constitucionalidade das leis e

deve nortear a interpretação destas.
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No que concerne aos direitos políticos previstos na CF, julgue os

itens subseqüentes.

101 Caso um estado da Federação, em sua constituição estadual,

condicione a nomeação de delegados-chefes de polícia civil

à escolha, entre os delegados de carreira, pelo voto de cada

residência cujo proprietário ou locatário seja contribuinte do

IPTU, tal norma será compatível com a CF, pois

estabelecerá uma eleição democrática e que promove a

cidadania.

102 As condições de elegibilidade e as hipóteses de

inelegibilidade, inclusive aquelas decorrentes de legislação

complementar, aplicam-se, de pleno direito, à eleição

indireta para governador e vice-governador do estado,

realizada pela respectiva assembléia legislativa, em caso de

dupla vacância desses cargos executivos no último biênio do

período de governo, desde que isso esteja previsto

expressamente em lei local. 

103 Se um candidato a prefeito de uma cidade, embora casado

com a filha do atual prefeito, desta seja separado de fato,

aplicar-se-á a regra de inelegibilidade que visa obstar

monopólio do poder político por grupos hegemônicos

ligados por laços familiares, ainda que a sentença de

divórcio venha a ser proferida no curso do mandato do

sogro. 

104 Provimento que reconheça ao militar candidato o direito a

licença remunerada, quando conte mais de dez anos de

serviço, contraria a regra constitucional que determina que

o militar alistável e elegível deve ser agregado se contar mais

de dez anos de serviço.

105 O domicílio eleitoral na circunscrição e a filiação partidária,

por constituírem condições de elegibilidade, não são

disciplináveis por lei ordinária, já que os requisitos de

elegibilidade só podem derivar de norma inscrita em lei

complementar.

106 A criação de município em ano de eleições municipais

ofende a regra constitucional que impõe a vacatio de um ano

às leis que alterem o processo eleitoral. 

107 A perda de direitos políticos pode ser tutelada

constitucionalmente mediante a utilização do instrumento do

habeas corpus.

Com relação à regência constitucional da organização do Estado,

julgue os itens que se seguem.

108 Não chega a configurar-se como conflito federativo a

circunstância de a União, valendo-se de registros de

inadimplências de um estado em banco de dados federais,

onde se encontram registrados os nomes de pessoas físicas

e jurídicas em débito para com órgãos e entidades da União,

impossibilitar que sejam firmados acordos de cooperação,

convênios e operações de crédito entre aquele estado e as

entidades federais. 

109 Caso uma norma da constituição de um estado estabeleça

que o plano diretor, instrumento básico da política de

desenvolvimento econômico e social e de expansão urbana,

aprovado pela câmara municipal, é obrigatório para os

municípios com mais de cinco mil habitantes, essa norma

será constitucional por se inserir no espaço próprio da

autonomia estadual e do poder constituinte decorrente.

110 Caso a União crie um regime jurídico diferenciado para os

seus servidores públicos civis da área de saúde, a

peculiaridade de o DF inserir-se na federação brasileira

como a sede da capital da República determinará a extensão

automática ao plano local dos efeitos da política de

remuneração instituída pela União.

111 Caso uma lei estadual venha a regular obrigações relativas a

serviços de assistência médico-hospitalar regidos por

contratos de natureza privada, universalizando a cobertura de

doenças, tal lei atenderá as normas relativas à competência

legislativa dos estados.

112 Caso uma lei distrital obrigasse os médicos públicos e

particulares do DF a notificarem a respectiva secretaria de

saúde sobre os casos de câncer de pele ocorridos nessa

unidade da Federação, tal norma seria inconstitucional, tendo

em vista a competência da União para legislar sobre a

matéria saúde.
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Acerca das regras constitucionais concernentes aos orçamentos,

julgue os itens a seguir.

113 É da competência exclusiva do Poder Executivo iniciar o

processo legislativo das matérias relativas ao plano

plurianual (PPA), às diretrizes orçamentárias e aos

orçamentos anuais, bem como ao processo legislativo em

tema de direito tributário.

114 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), por ter objeto

determinado e destinatários certos, e não possuir

generalidade abstrata, é lei de efeitos concretos, que não está

sujeita à fiscalização jurisdicional no controle concentrado

de constitucionalidade.

115 Cabe à lei complementar dispor sobre o exercício financeiro,

a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do PPA,

da LDO e da lei orçamentária anual.

116 Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição

do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas

correspondentes não podem ser utilizados mediante créditos

especiais ou suplementares.

A respeito do plano plurianual e do projeto de lei orçamentária

anual, julgue os itens seguintes. 

117 A lei que instituir o PPA estabelecerá, de forma

regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da

administração pública federal para as despesas de capital e

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de

duração continuada.

118 Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais

previstos na CF serão elaborados em consonância com o

PPA e apreciados pelo Congresso Nacional.

119 A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à

previsão da receita e à fixação da despesa, inclusive quando

se tratar de dispositivo que preveja autorização para abertura

de créditos suplementares e contratação de operações de

crédito.

120 A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal

referente às fundações instituídas e mantidas pelo poder

público federal, o orçamento de investimento das empresas

em que a União, indiretamente, detenha a maioria do capital

social com direito a voto, bem como o orçamento da

seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a

ela vinculados.


